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Parecer nº357/2023 – GGZ.

PROCESSO: 8007/2023
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº300/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão 

Permanente de Justiça e Redação, no qual solicita a elaboração de parecer 

jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº300/2023, de autoria do 

vereador Carlos Fontes, que “Dispõe sobre não à doutrina de ideologia de gêneros 

nas escolas rede pública municipal, estadual e de ensino privado em todo o 

Município de Santa Bárbara D’Oeste/SP”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei ora analisado, podemos 

perceber que o objetivo do nobre parlamentar é proibir a institucionalização 

acerca de conteúdo curricular e orientação pedagógica que dissemine ideologias 

de gênero e questões correlatas, preservando assim a “neutralidade ideológica, 

respeitando os direitos da família e dos educandos, a receberem a orientação 

sexual de acordo com as convicções morais de seus pais ou responsável legal”. 

6. Contudo, pode-se indicar a inconstitucionalidade do 

presente PL, tendo em vista que trata de matéria cuja competência para legislar 

seria da União. Isso porque, a jurisprudência mais atual do Tribunal de Justiça do 

Estado sustenta que cabe àquele ente da Federação legislar sobre “currículos 

escolares”, nos termos do art. 22, XXIV, da Constituição Federal. 

7. Sobre o apontamento acima mencionado, já decidiu o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 2.577, de 
13-7-2017, do Município de Barueri, que 'Dispõe sobre a 
proibição no sistema municipal de ensino de atividades 
pedagógicas que promovam, incentivem ou fomentem a 
ideologia de gênero' – Incompatibilidade com os arts. 5º; 24, § 
2º, 2; 47, II e XIX, 'a', 144 e 237, I, II, VII e VIII, da CE/89 e art. 22, 
XXIV, da CF/88. Inconstitucionalidade formal. a) Usurpação de 
competência. Conflito entre o Poder Legislativo local e a União, 
no âmbito federativo. Ocorrência. Educação. Competência 
privativa da União para legislar sobre diretrizes e bases da 
educação nacional, art. 22, XXIV, e para estabelecer normas 
gerais, art. 24, IX, § 1º, ambos da CF/88. Questão que envolve 
interesse nacional, regional e local. Competência dos 
Municípios para suplementar a legislação federal, no que 
couber. b) Usurpação de competência. Conflito entre o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito do Município de 
Barueri. Inocorrência. Educação. Competência legislativa 
comum. Aplicação, a contrario sensu, do Tema de 
Repercussão Geral nº 917. Inconstitucionalidade material. 
Ocorrência. Contrariedade às disposições do art. 237 da CE/89. 
Jurisprudência consolidada do Órgão Especial. Precedentes do 
STF. Ação procedente." 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2266533-
93.2018.8.26.0000; Relator (a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 08/05/2019; Data de Registro: 10/05/2019)
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DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 7.986, de 4 de 
outubro de 2017, do Município de Araçatuba, que "Institui, no 
âmbito do sistema municipal de ensino, proteção às crianças 
de textos, imagens, vídeos e músicas pornográficas, e dá outras 
providências". Usurpação da competência da União para 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, 
XXIV, CR/88), bem como sobre proteção à infância e juventude 
(art. 24, XV, CR/88) e afronta ao princípio federativo (arts. 1º e 
144, CE/SP). Jurisprudência do STF e desta Corte. AÇÃO 
PROCEDENTE.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2246424-
58.2018.8.26.0000; Relator (a): Beretta da Silveira; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 08/05/2019; Data de Registro: 
09/05/2019)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 7.986, de 4 de 
outubro de 2017, do Município de Araçatuba, que "Institui, no 
âmbito do sistema municipal de ensino, proteção às crianças 
de textos, imagens, vídeos e músicas pornográficas, e dá outras 
providências". Usurpação da competência da União para 
legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, 
XXIV, CR/88), bem como sobre proteção à infância e juventude 
(art. 24, XV, CR/88) e afronta ao princípio federativo (arts. 1º e 
144, CE/SP). Jurisprudência do STF e desta Corte. AÇÃO 
PROCEDENTE.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2246424-
58.2018.8.26.0000; Relator (a): Beretta da Silveira; Órgão 
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
 N/A; Data do Julgamento: 08/05/2019; Data de Registro: 
09/05/2019)

8. Por fim, em que pese a tese acerca da competência da 

União para legislar sobre o tema ser a mais robusta na jurisprudência do Tribunal de 

Justiça, também foi abordada outra espécie de inconstitucionalidade, sustentando-

se que ”a vedação legal também contraria a liberdade de ensinar e de aprender, o 

pluralismo de ideias, a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de 

convicção filosófica, política ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de 

classe, raça ou sexo, princípios esses prestigiados pelo art. 237 da CE/89 e art. 205 e 

seguintes da CF/88. Por isso, a norma também é materialmente inconstitucional1”.

1 Vide Voto da Direta de Inconstitucionalidade 2266533-93.2018.8.26.0000.
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9. Diante do exposto, muito embora sejam relevantes os 

anseios do ilustre propositor, há vício de constitucionalidade do Projeto de Lei em 

comento, o que inviabilizaria, salvo melhor juízo, a sua sobrevida no ordenamento 

jurídico pátrio.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 14 de novembro de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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5

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=J1H7T7P1543ATU05, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: J1H7-T7P1-543A-TU05
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